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Introdução 
Nas últimas décadas, a economia mundial tem presenciado grande degradação dos 
recursos ambientais, precariedade na distribuição dos recursos econômicos e má 
organização dos resíduos advindos da atividade urbana e industrial. Nesse contexto, 
cabe ao economista avaliar e planejar a alocação dos recursos voltada para o chamado 
desenvolvimento sustentável, incorporada na área da Economia Ecológica e seus 
métodos. Enfatiza-se aqui a importância do conceito desenvolvimento, que difere 
essencialmente de crescimento econômico, pois este último somente acrescenta 
quantitativamente enquanto o inicial traz melhorias completas, e desenvolvimento 
sustentável enquanto o modelo de desenvolvimento que considera os dados ecológicos 
do mesmo modo que os culturais, assim como as necessidades urgentes como as de 
longo prazo (SACHS, 1986), entre gerações. 
A conjuntura socioeconômica do município de Florianópolis demonstra uma expansão 
demográfica, expansão urbana e alta rotatividade de habitantes de cidades satélites. Os 
efeitos desse crescimento desenfreado numa ilha são vários: trânsito caótico, 
insegurança, aumento do tráfico, desgaste do planejamento para escoamento e 
tratamento de dejetos sanitários. O resultado vai além da degradação ambiental e 
compromete a saúde de seus habitantes. 
A atual estrutura de gestão do esgotamento sanitário de Florianópolis tem frente com a 
Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN – e com responsabilidade da 
Prefeitura Municipal de Florianópolis. Entretanto, a infraestrutura deficiente não atende 
a demanda atual da população total e não é capaz de proteger os balneários de poluição 
e veiculação de doenças. Mostra-se necessário e urgente um estudo que delimite as 
principais deficiências atuais da gestão política e da concessionária. O presente trabalho 
tem o objetivo de atender esta necessidade e aprofundar-se na área do desenvolvimento 
urbano sustentável a fim de analisar a atual experiência da gestão de esgotamento 
sanitário, com a ótica da Economia Ecológica. 
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1. Economia ecológica 
 
O estudo de Georgescu-Roegen (1971) critica a visão convencional da economia, que 
utiliza o fluxo fechado e circular para representar a relação entre produção e consumo. 
De acordo com o autor, apesar de ser uma simplificação útil, não representa 
corretamente a realidade, pois o processo econômico absorve recursos da natureza, os 
modifica qualitativamente e devolve rejeitos a ela. O sistema econômico é, na verdade, 
um subconjunto do sistema maior, que é o meio ambiente em que está inserido - o 
planeta Terra. A economia não é uma entidade isolada, num novo paradigma do 
pensamento econômico; Georgescu-Roegen a vê como um sistema aberto inserido à 
natureza e não exógeno à mesma. 
O autor critica a visão mecanicista e utiliza a termodinâmica de acordo com o princípio 
da conservação e a lei da Entropia. Na primeira lei da termodinâmica ou o princípio da 
conservação tem-se que a energia não se cria apenas se transforma, ou seja, o total de 
energia de um sistema físico isolado é constante. 
Na segunda lei da termodinâmica temos o conceito de entropia que designa a forma 
como a energia é apresentada, de forma aproveitável ou não aproveitável. A entropia é 
então dividida em baixa entropia, que o ser humano pode manipular e utilizar para 
realizar trabalho, e em alta entropia, que o humano não pode mais manipular ou utilizar 
para realizar trabalho. Simplificando, temos os tipos de energia livre ou presa. Quando a 
energia de baixa entropia é utilizada, o processo de dissipação ocorre aumentando a 
entropia do sistema. Os organismos tanto vivos como econômicos consomem energia de 
baixa entropia e dissipam de alta entropia ao redor. Assim, não há como produzir bens 
econômicos ou reproduzir vida sem consumir energia e matéria de baixa entropia. Da 
mesma forma, não há como produzir bens econômicos ou reproduzir vida sem dissipar 
energia e matéria de alta entropia. 
Assim, o fluxo econômico não pode ser considerado isolado já que toda reprodução 
simples precisa de fluxos de entrada e de saída de um ecossistema maior para se manter. 
Neste processo, a segunda lei da termodinâmica ou lei da entropia não pode ser 
descartada. 
 
2. Água como bem público 
 
Segundo a pesquisa de Galvão Junior (2009), os maiores desafios para o alcance à 
universalização dos principais serviços do saneamento básico no Brasil são a falta de 
precisão na titularidade pela legislação nacional, a carência de serviços regulatórios 
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eficientes, necessidade de maior integração entre políticas públicas, foco nas proporções 
mais carentes da população, falta de transparência, participação dos municípios e suas 
comunidades, os repasses de recursos federais também são insuficientes para a demanda 
total. Um ponto instável na busca por saneamento adequado nos municípios brasileiros 
é a ausência de prioridade política com o setor. De acordo com o estudo econométrico 
realizado por França, Duenhas e Gonçalves (2012), a área do saneamento não traz 
retorno em votos para políticos em reeleição e acaba por não obter interesse dos 
políticos, talvez por se tratar de obras ‘não vistas’ pela população, obras ‘debaixo da 
terra’. 
A água e os ares não podem ser tornados propriedade privada. São direitos coletivos. 
Além de que a propriedade privada não significa cuidado e manejo sustentável, muitas 
vezes é sinônimo de contaminação. A água é considerada pela economia do setor 
público um bem público por ser um bem não rival e não exclusivo, ou seja, não há 
possibilidade de exclusão de consumo e seu consumo não diminui sua disponibilidade 
para outrem, pelo menos não conceitualmente.  
Por tais características, a gestão da água e o esgotamento sanitário permeiam altos 
custos fixos e baixos custos marginais, como elevados investimentos em infraestrutura e 
baixos custos de mantenimento, em relação aos iniciais. São investimentos a longo 
prazo permeados por incertezas que classificam o setor como monopólio natural, 
segundo Turolla e Ohira (2005). Um monopólio natural também é definido como 
serviço em que o produto é um só e as possibilidades de ganhos são maiores, assim 
como os custos são menores, quando há somente um agente produtor, com a 
possibilidade de economia em escala. Na área do setor público é conceituado que a 
necessidade de um poder público atuante provém da existência de falhas de mercado. O 
governo precisa regular setores que envolvem direitos básicos da população que na 
lógica da maximização de lucros pode gerar desigualdades e exclusões periféricas, 
como é visto justamente com o esgotamento sanitário onde também ocorre a devastação 
ambiental e a privação do acesso aos recursos hídricos quando da má qualidade dos 
serviços. 
 
3. Esgotamento sanitário no município de Florianópolis 
 
No ano corrente de 2018, o complexo de esgotamento sanitário de Florianópolis se 
encontra legalmente como responsabilidade da Prefeitura Municipal de Florianópolis e é 
exercido através de contrato de programa pela concessionária CASAN – Companhia 
Catarinense de Águas e Saneamento – juntamente com o serviço de abastecimento de 
água. As demais áreas do saneamento básico: gestão de resíduos sólidos e drenagem 
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pluvial possuem a mesma responsabilidade legal, porém a gestão de resíduos sólidos se 
encontra em exercício da COMCAP – Companhia de Melhoramentos da Capital – 
também sob contrato com a Prefeitura. A gestão de drenagem pluvial é realizada pela 
Secretaria de Obras do município. 
O município de Florianópolis se encontra atualmente com 7 estações de tratamento de 
esgoto em funcionamento pela CASAN, cerca de 80 estações elevatórias
1
 e 55 mil 
conexões a unidades unifamiliares ou multifamiliares, numa abrangência em torno de 
57% de cobertura
2
. Uma estação de tratamento de esgoto ou ETE é descrita claramente 
pela própria CASAN como: 
ETE - Estação de Tratamento de Esgoto, é a unidade operacional do sistema de 
esgotamento sanitário que através de processos físicos, químicos ou biológicos 
removem as cargas poluentes do esgoto, devolvendo ao ambiente o produto 
final, efluente tratado, em conformidade com os padrões exigidos pela 
legislação ambiental. (CASAN, 2012) 
Na parte central da cidade, a estação de tratamento de esgoto – ETE – insular é 
considerada a maior estação em operação da companhia e tem capacidade para atender 
uma vazão média de 278 litros/segundo (l/s). A ETE Insular trabalha com lodos 
ativados e aeração prolongada e o nível de tratamento é secundário, com desinfecção. O 
sistema por lodos ativados se caracteriza por um processo onde o esgoto afluente é 
misturado a oxigênio dissolvido e, com agitação mecânica, há a multiplicação de micro-
organismos que atuam na formação da matéria em flocos denominados lodos ativados 
(CASAN, 2012). 
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1
 Estações elevatórias de esgoto: estações capazes de bombear o resíduo a um nível mais alto, onde a 
gravidade se encarrega de transportá-lo. 
2
 Informação de palestra ministrada pela CASAN, dia 07 de julho de 2016, no Plenarinho da Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina – ALESC. 
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 Ainda assim, existem bairros sem coleta e tratamento de esgoto sanitário na 
cidade de Florianópolis. Como é o caso de Córrego Grande, Itacorubi, grande parte do 
Pantanal, Jardim Anchieta, Rio Tavares, Carianos, Tapera, Campeche, Ribeirão da Ilha, 
Armação, Pântano do Sul, Capoeiras, Abraão, parte de Monte Cristo, José Mendes. Na 
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região do Norte da Ilha, principalmente pela sua localização perto das praias, Daniela, 
Praia do Forte, Ponta das Canas, Ingleses do Rio Vermelho, Ratones, grande parte dos 
Ingleses, Canasvieiras e Cachoeira do Bom Jesus. Podemos continuar a lista com os 
bairros da Barra da Lagoa, onde a abrangência não é completa, da mesma forma que em 
Saco Grande, nos bairros Sambaqui, Santo Antônio de Lisboa, Cacupé e João Paulo. 
Em seu Relatório Anual de 2015, a companhia assinalada um plano de investimentos 
para alcançar 95% de seus serviços no estado em 2033, o que abrangeria cerca de 3,4 
milhões de catarinenses com os serviços de esgoto. No campo local, a empresa pretende 
alcançar a meta de 72% a 75% de cobertura de esgoto na capital Florianópolis até 2018 
e universalização de 100% somente em 2035. A evolução da abrangência estadual (não 
foram encontrados dados municipais) desde 2010 segue na tabela abaixo: 
 
Tabela 1 - Abrangência de coleta e tratamento de esgoto 
Coleta e Tratamento de esgoto 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
População urbana atendida 394000 465000 439921 466000 493092 531000 
Meta de Consumidores atendidos - 18,20% 17,16% 18,14% 18,10% 19,30% 
Número de Ligações 50666 62336 63402 67494 71022 75435 
Número de Economias (2,45 hab/econ 2012) 143515 173962 179485 193756 204771 215656 
Elaborado pelos autores, com base nos Relatórios Anuais da CASAN de 2010-2015. 
 
O Número de Economias se refere ao conceito de economia utilizado por empresas de 
saneamento com o sentido de unidades autônomas, como imóveis ou edifícios. Vale 
lembrar que o número de municípios atendidos variou pouco entre os anos destacados.
3
 
A meta de consumidores atendidos pode ter sido influenciada devido à entrada ou saída 
de uma localidade com nível de esgotamento sanitário diferenciado. Ou seja, pode-se 
criticar a baixa e lenta expansão do atendimento da CASAN em relação ao esgotamento 
sanitário. Principalmente, por sua política tarifária ser de tarifa única onde serviço de 
água e esgoto são cobrados juntamente e, assim, todos os usuários pagam por serviço de 
esgoto e apenas cerca de 20% o usufrui. Ao menos, a tarifa é dividida por categorias de 
consumidores, com uma tarifa social, e escalas por quantidades de consumo. 
Sobre os investimentos estaduais realizados, separados por categoria, segue a tabela: 
 




(R$1.000) 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Total % 
                                                          
3
 Em 2010 a empresa atuava em 197 municípios, em 2011 passou para 198, mas voltou a atender 197 em 
2012, 198 em 2013 e 197, novamente, em 2014 e 196 localidades em 2015 (CASAN, 2015). 
UNESC – Universidade do Extremo Sul Catarinense 
 
Água 16.483 22.957 40.514 24.468 44.595 61.480 210.497 29,65 
Esgoto 64.202 44.672 48.820 54.140 81.667 136.926 430.427 60,63 
Outros 2.579 2.186 3.037 17.291 20.203 23.685 68.981 9,72 
Total 83.264 69.815 92.371 95.899 146.465 222.091 709.905 100 
Fonte: CASAN, 2015. Nota: (*) Valores deflacionados pelo IGP-M com base em 2010. 
 
Percebe-se que, ainda resultando em baixo crescimento, a empresa alocou cerca de 60% 
do seu aporte de recursos, nos 6 anos representados, somente na área do esgotamento 
sanitário. É nítida a necessidade de incrementar o setor, porém sua infraestrutura requer 
altos níveis de investimentos, com maturidade a longo prazo. Dito isto, entende-se como 
investimentos anuais podem não ser suficientes para alavancar a abrangência de 
atendimento, principalmente frente ao crescimento populacional constante das áreas 
urbanas, o que exige planejamento e investimento antecipados. 
O IBGE Cidades agrega informações municipais do Censo Demográfico (IBGE, 2010) 
e para a cidade de Florianópolis temos a informação de uma população residente de 
421.240 em 2010 com estimativa de 485.838 para 2017. E, através do Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2015), sabemos que a população total 
atendida com esgotamento sanitário abrange apenas 227.075 habitantes, em 2010, e 
avançou para apenas 287.873 até 2016. Isto significa um déficit de 194.165 habitantes 
somente no ano de 2010. O problema que a população total da ilha pode ultrapassar o 
número de residentes, segundo o PMISB, a população flutuante que sazonalmente 
ocupa as praias no verão pressiona a capacidade das ETEs e aumenta o déficit no 
saneamento. A população flutuante representaria 33,9% da população total com a 
estimativa do Plano, o que com uma população residente de 421.240 levaria a uma 
população total de 637.277 em 2010, e um déficit total de 410.202.  
O Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010) mostra a relação dos domicílios 
particulares permanentes e suas soluções: 
 
 Tabela 3 - Tipos de soluções individuais por domicílios particulares permanentes 
Florianópolis - Domicílios particulares permanentes - 
tinham banheiro ou sanitário - de uso exclusivo do 
domicílio Domicílios 
Fossa Rudimentar 14.281 
Fossa Séptica 53.852 
Outro 364 
Rede geral de esgoto ou pluvial 76.852 
Rio, lago ou mar 994 
Vala 950 
Total 147.293 
Elaborado pelos autores, com base no Censo Demográfico (IBGE, 2010). 
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De acordo com o PLANSAB (BRASIL, 2014), as variáveis acima que se enquadram 
como déficit em saneamento básico são aquelas que representam uma solução sanitária 
individual inadequada, a não solução sanitária ou um serviço com qualidade 
inadequada. Entre as soluções adequadas se encontram somente a fossa séptica e a 
coleta com tratamento de esgoto, ou seja, a fossa rudimentar, o lançamento em rio, lago, 
mar ou vala é considerado inadequado e representa 16.225 dos domicílios estudados. 
Vale ressaltar que a ligação sanitária à rede pluvial também é irregular, mas não foi 
possível captar informações desagregadas sobre. Este alto número apenas entre 
domicílios particulares permanentes ressalta a importância da comunidade na proteção 
dos corpos hídricos locais. Apesar das estações de tratamento não suportarem maior 
capacidade de vazão, a fossa séptica é uma solução adequada para o esgotamento 
sanitário. Entretanto, há uma problemática de classe em torno da aquisição da fossa 
séptica por ser de alto valor, o que exclui os moradores de baixa renda da solução. Uma 
alternativa ao alto custo é o acesso ao crédito, neste ano de 2016 a CASAN e a Caixa 
Econômica Federal iniciaram as negociações para linha de crédito relativa ao Floripa se 
Liga na Rede. Outras alternativas são inovações não convencionais como a chamada 
fossa séptica econômica, que reutiliza tambores de plásticos para a estrutura da fossa 
numa solução de baixo custo.  
Entretanto, não somente os moradores de domicílios utilizam soluções ou conexões 
irregulares. Os empresários e donos de estabelecimentos como comércios, restaurantes, 
hotéis e pousadas estão entre os responsáveis pelas inadequações identificadas no Norte 
da ilha (PREFEITURA DE FLORIANÓPOLIS, 2016). Uma informação surpreendente, 
pois estes dependem economicamente do turismo alto na região, um dos principais 
setores afetados pela insalubridade e falta de balneabilidade nas praias. As maiores 
causas das irregularidades são ligações pluviais incorretas que sobrecarregam a rede de 
esgoto e falta de manutenção na caixa de gordura, principalmente, em restaurantes que 
são os agentes que mais produzem o resíduo tipo óleo e gordura, capazes de entupir o 
sistema de esgoto. 
A CASAN elenca o período de chuvas como principal causador da sobrecarga no 
sistema. O sistema de drenagem pluvial da ilha necessita de planejamento prévio e 
melhores instalações, assim, uma alternativa é a CASAN e a Secretaria de Obras do 
município trabalharem em conjunto para melhorar as instalações de rede pluvial e 
promover medidas para a conscientização da população, tanto sobre ligações na rede 
pluvial como obstruções da rede. Além das várias ações citadas, a empresa pratica 
outras providências importantes (CASAN, 2016) como: 
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 Normatização de trabalhos limpa fossa e ônibus de turismo, pois muitas vezes 
são flagrados despejando resíduos contaminados sem nenhuma forma de tratamento, 
altamente concentrados, nos corpos hídricos da cidade e o poder público ainda não 
tomou atitudes para fiscalização e punição dos infratores.  
 Instalação de estação compacta de tratamento de esgotos em Canasvieiras, uma 
tentativa de aumentar a capacidade para comportar o excesso de vazão presenciado na 
alta temporada.  
 Implantação de uma URA, ou Unidade de Recuperação Ambiental, no Rio do 
Braz e desassoreamento do mesmo.  
 Desativação definitiva de extravasores no Norte da ilha.  





O esgotamento sanitário é uma área de infraestrutura que influencia diretamente em 
quase todos os setores econômicos. Portanto, é de suma importância para o seu 
desenvolvimento saudável, sustentável e sustentado. Um complexo de esgotamento 
sanitário em bom funcionamento e com capacidade de suportar a demanda populacional 
da cidade é capaz de evitar a perda da balneabilidade das praias e, assim, conter a fuga 
de turistas e o colapso da economia municipal. O setor imobiliário pode ser afetado com 
desvalorização nos imóveis, principalmente aqueles pertos de ETEs com disfunções, 
valas e corpos hídricos poluídos que emanam odores e causam impacto na vizinhança. 
A pesca e a maricultura apresentam queda direta na produção frente à poluição e seu 
distúrbio nos ecossistemas hídricos, principalmente de manguezais, que são 
considerados berços de vida marinha por sustentar a reprodução de espécies. 
A infraestrutura sanitária da capital Florianópolis se encontra em ponto crítico que se 
revela através de surto de doença gastrintestinal e da perda de balneabilidade. A gestão 
do esgotamento sanitário pela concessionária e prefeitura passa a ser questionada e o 
comportamento da comunidade revisto. 
A meta de universalização definida localmente pelo PMISB e nacionalmente pelo 
PLANSAB pode ser alcançada, ao seguir uma abordagem de três pilares: a 
concessionária cumprir com a regulação existente, os planos de investimentos 
executados no prazo com acompanhamento da gestão pública municipal e colaboração 
dos habitantes. Assim, os habitantes devem ser conscientizados dos impactos da 
poluição que a falta de soluções adequadas de esgoto causa: em sua saúde, em seus 
salários, em suas rendas, principalmente aqueles que administram comércio e atividades 
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relativas ao turismo na região, altamente dependente das condições de balneabilidade 
encontrada nas praias. 
Não há como impedir o crescimento econômico e social do município, mas existe a 
possibilidade de planejar e investir em infraestrutura para este crescimento não 
continuar caótico socialmente, ambientalmente, territorialmente, e impedir o 
comprometimento da economia local. Ou seja, é fundamental desenvolver estas áreas 
com planejamento e em sincronia com o esgotamento sanitário, o saneamento 
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